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ANOS  DE  RECLUSÃO.  PROVIMENTO 
PARCIAL.

O Superior Tribunal de Justiça, de forma pacífica, 
entende  restar  caracterizado  o  roubo  em 
concurso  formal,  quando,  em  uma  única 
subtração, são atingidos diversos patrimônios.

A existência de representação anterior, quando o 
acusado ainda era adolescente, por prática de ato 
infracional,  não  implicará  o  reconhecimento  de 
maus  antecedentes,  mas  poderá  ser  valorada 
negativamente,  a  título  de  personalidade  do 
agente. 

Eventual  redução  da  pena,  pela  devolução 
espontânea do produto do crime, somente poderá 
ser considerada em favor do acusado quando o 
delito  não  tiver  sido  praticado  com  violência  e 
grave  ameaça,  com  o  consequente 
reconhecimento do benefício do arrependimento 
posterior (art. 16 do CP).

Inexiste  qualquer  equívoco  na  aplicação  da 
primeira fase da dosimetria da pena, ao não ter 
sido  sopesado  o  fato  do  recorrente  ter  se 
apresentado  espontaneamente,  seja  porque 
apresentação  espontânea  equivale  à  confissão, 
atenuante  essa  devidamente  reconhecida  e 
aplicada no édito condenatório, seja porque, nas 
disposições do art. 59, caput do CP, em nenhum 
instante,  essa  situação  é  indicada  como 
circunstância  judicial  a  ser  valorada  pelo 
aplicador do direito.

Por não haver expressa disposição legal, de qual 
será o parâmetro utilizado para aumentar ou para 
reduzir a pena-base, em razão de agravantes e 
de  atenuantes,  entende-se  que  caberá  ao 
julgador a fixação do quantum. 

A revisão do quantum atribuído para a atenuante 
da  confissão,  em  grau  de  recurso,  somente 
deverá ser promovida quando o índice aplicado 
tiver  sido  estabelecido  de  forma  aleatória,  sem 
qualquer análise do caso concreto, e de maneira 
desproporcional.

Desembargador João Benedito da Silva
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba,  por unanimidade,  em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO 
PARA ADEQUAR A PENA AO CONCURSO FOMRAL,  NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal (fl.  114)  manejada  por  Thiago 
Wanderley Barbosa contra sentença (fls. 94/112)  lançada pelo juízo da 2ª 

Vara de Guarabira que o condenou à pena de 08 (oito) anos, 06 (seis) meses e 

20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de pena pecuniária, 

reconhecendo que o recorrente,  no dia 13 de maio de 2013, por  volta  das 

21hs30min, subtraiu, mediante grave ameaça, em comunhão de desígnios com 

terceiro  identificado apenas por  “Neguinho de Mari”,  objetos pertencentes a 

Maria Eduarda e Stefani, tomando-o como incurso nas penas no art. 157, §2º, 

inciso I e II, c/c art. 71, ambos do CP. 

Entretanto, houve absolvição quanto ao roubo perpetrado contra 

Izabel Victor, Tatiana do Nascimento e Maria Félix, que, segundo a denúncia, 

foi  perpetrado  nas  mesmas  condições  de  tempo,  de  lugar  e  de  modo  de 

execução, precisamente às 21hs desse mesmo dia.

Nas razões recursais (fls. 115/122), o apelante questiona apenas 

a reprimenda estabelecida. Argumenta que, diferentemente do que reconhecido 

pelo magistrado singular, não houve duas vítimas, mas, na verdade, um crime 

único, com pluralidade de atos.

Aduz, ainda, que a pena-base deverá ser reduzida, insurgindo-se 

contra  os  argumentos  delineados  para  justificarem  a  conduta  social  como 

desfavorável,  precisamente  diante  da  existência  de  procedimento  por  ato 

infracional,  instaurado  em face  do  acusado.  Ressalta  também não  ter  sido 

sopesado,  pelo  julgador  monocrático,  nas circunstâncias  judiciais,  o  fato  do 

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado ter se apresentado espontaneamente à autoridade policial, bem como 

a culpabilidade não ter ultrapassado o esperado para o tipo penal.

Questiona,  de  igual  forma,  o  quantum utilizado para minorar  a 

pena-base, em razão da confissão, destacando que, ao reduzir em apenas 06 

(seis)  meses,  o  magistrado  singular  foi  de  encontro  aos  mais  elementares 

princípios  da  política  criminal.  Por  consequência  do  redimensionamento  da 

pena  pleiteado,  busca  a  alteração  do  regime  inicial  para  cumprimento  da 

sanção penal.

Ao oferecer  as contrarrazões (fls.  126/132),  pugna o Ministério 

Público pelo desprovimento do apelo, sob a assertiva de que as circunstâncias 

judiciais foram corretamente analisadas na sentença vergastada.

A Procuradoria  de  Justiça  (parecer  de fls.  142/146)  opina pelo 

desprovimento do recurso, por terem sido obedecidas as determinações legais, 

no tocante ao sistema de aplicação da pena.

É o relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que o acusado, juntamente com terceiro 

identificado apenas como “Neguinho de Mari”, no dia 13 de maio de 2013, por 

volta das 03hs, nas proximidades do Colégio Estadual Prof. José Soares de 

Carvalho, localizado no Bairro Primavera, na cidade de Guarabira,  subtraíram 

em proveito de ambos, de três professoras, suas bolsas contendo material de 

trabalho e objetos pessoas. 

Emerge, ainda, que, no mesmo dia e utilizando o mesmo modus 

operandi,  mas às 21:30hs,  já  na Rua Eronilde Henrique Bulhões,  bairro  do 

Nordeste II, após o denunciado descer da motocicleta que era conduzida pelo 

Desembargador João Benedito da Silva
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“Neguinho  de  Mari”,  e  também  através  de   violência  e  grave  ameaça,  e 

utilizando-se de arma branca, subtraíram das vítimas Maria Eduarda e Camily 

02 (dois) aparelhos de celular, evadindo-se do local em seguida.

Assim, foi o acusado denunciado como incurso nas penas do art. 

157, §2º, incisos I e II c/c art. 71 do CP.

Concluída a instrução criminal, o pedido da denúncia foi acolhido 

em parte, para reconhecer a prática apenas do segundo assalto, absolvendo-o 

da outra imputação, por ausência de provas.

Insatisfeito  apenas  em razão  da  pena  estabelecida,  questiona, 

através do apelo criminal, (a) a existência de um crime único, com pluralidade 

de  atos,  e  não  duas  vítimas,  (b)  a  redução  da  pena-base,  diante  dos 

argumentos  delineados,  para  fins  de  justificativa  da  conduta  social  como 

desfavorável,  (c)  não  ter  sido  sopesado,  pelo  julgador  monocrático,  nas 

circunstâncias  judicias,  o  fato  de  ter  o  acoimado,  espontaneamente, 

apresentado-se  à  autoridade  policial,  bem  como  a  culpabilidade  não  ter 

ultrapassado  o  esperado  para  o  tipo  penal,  (d)  o  quantum utilizado  para 

minorar a pena-base,  em razão da confissão, e,  por  fim (e)  a alteração do 

regime inicial para cumprimento da sanção penal.

Passo, pois, a análise de cada um dos pleitos.

1. Da existência do crime único:

Ao  se  insurgir  contra  a  parte  da  sentença  que  reconheceu  a 

existência  de  duas  vítimas,  argumentou  o  recorrente  que  as  ofendidas  se 

encontravam juntas, não podendo ser considerado crimes autônomos o fato de 

haver sido subtraído aparelho celular de cada uma delas.

Não há razão ao recorrente.

Desembargador João Benedito da Silva
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O Superior Tribunal de Justiça, de forma pacífica, entende restar 

caracterizado o roubo em concurso formal, quando, em uma única subtração, 

são atingidos diversos patrimônios:

HABEAS  CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. ROUBO 
QUALIFICADO.  CONCURSO  FORMAL.  PENA  NO 
MÍNIMO  LEGAL.  PRIMÁRIO.  REGIME  FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  GRAVIDADE  ABSTRATA  DO 
DELITO.
1.  O Superior  Tribunal  de  Justiça,  em face da nova 
jurisprudência da Suprema Corte,  também passou a 
restringir  as  hipóteses  de  cabimento  do  habeas 
corpus, de forma a inadmitir  a utilização do remédio 
constitucional  em  substituição  ao  recurso  próprio 
(apelação,  agravo  em  execução,  recurso  especial), 
tampouco à revisão criminal.
2. Não obstante essa mudança de paradigma, ambas 
as  Cortes  têm  feito  a  ressalva  de  que,  quando  do 
manejo  inadequado  do  habeas  corpus  como 
substitutivo,  nada  impede  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça - conforme o 
caso - analise a questão de ofício, nas hipóteses de 
flagrante  ilegalidade,  abuso  de  poder  ou  teratologia 
jurídica. Sob tais premissas, não constato, na espécie 
em exame, a ocorrência de manifesto constrangimento 
ilegal  passível  de  concessão,  de  ofício,  de  habeas 
corpus.
3.  Resta  caracterizado  o  concurso  formal,  na 
espécie, uma vez que o paciente e o corréu, com 
uma única ação, violaram patrimônios distintos de 
três vítimas.
4. No caso vertente, configura coação ilegal a fixação 
de regime fechado a paciente primário, cuja pena-base 
foi  estabelecida  no  mínimo  legal,  imposta  a  pena 
definitiva em 6 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão, 
ante a ausência de motivação concreta (enunciados 
ns. 440/STJ e 718 e 719, ambos do STF).
5. Habeas Corpus não conhecido.  Ordem concedida 
de ofício, apenas para fixar ao paciente o regime inicial 
semiaberto  de  cumprimento  de  pena.  (STJ.  HC 
280.192/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA  TURMA,  julgado  em  20/03/2014,  DJe 
06/06/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

No mesmo norte:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO.  ART.  157,  §  2.º, 
INCISOS  I  E  II,  DO  CÓDIGO  PENAL.  DELITOS 
PRATICADOS MEDIANTE UMA SÓ AÇÃO, CONTRA 

Desembargador João Benedito da Silva
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DIVERSAS  VÍTIMAS.  PATRIMÔNIOS  DISTINTOS. 
CONCURSO  FORMAL  CONFIGURADO. 
APLICAÇÃO  DE  FRAÇÃO  SUPERIOR  AO 
ESTABELECIDO NO ART. 70 DO CÓDIGO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO. 
CONCURSO  FORMAL.  CRITÉRIO  OBJETIVO, 
VINCULADO  AO  NÚMERO  DE  VÍTIMAS. 
SENTENCIADO EM CUMPRIMENTO DE PENA POR 
OUTRO  PROCESSO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO 
DAS  EXECUÇÕES  PARA  A  DETERMINAÇÃO  DO 
NOVO  REGIME  PRISIONAL.  ART.  111  DA LEI  DE 
EXECUÇÃO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1.  Na  espécie,  o  crime  de  roubo  foi  cometido  no 
interior  de  um  coletivo,  contra  05  (cinco)  vítimas, 
mediante ameaça de morte feita  com arma de fogo 
municiada e apta para produzir disparos.
2.  Resta caracterizado o concurso formal quando 
praticado o crime de roubo, mediante uma só ação, 
contra  vítimas  distintas,  pois  atingidos 
patrimônios diversos. Precedentes.
3. O Tribunal de origem, na terceira fase de aplicação 
da pena,  aumentou as penas do Paciente acima do 
patamar  máximo estabelecido  no  art.  70  do  Código 
Penal.
4. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
firmado no sentido de que "[o] percentual de aumento 
decorrente do concurso formal de crimes (art.  70 do 
CP) deve ser aferido em razão do numero de delitos 
praticados,  e  não  à  luz  do  art.  59  do  CP [...]"  (HC 
136.568/DF,  5.ª  Turma,  Rel.  Min.  FELIX  FISCHER, 
DJe de 13/10/2009).
5.  A determinação  do  regime prisional,  na  hipótese, 
tendo em vista que o Paciente cumpre pena por outras 
condenações, compete ao Juízo da Execução Penal, 
em razão do que preceitua o art. 111, parágrafo único, 
da Lei de Execução Penal.
6. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida, 
para redimensionar as penas do Paciente, fixando-as 
em 07 (sete) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de 
reclusão  e  17  (dezessete)  dias-multa,  mantida,  no 
mais,  a  condenação.  (STJ.  HC  173.068/RJ,  Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
08/10/2013,  DJe  16/10/2013)  (SEM  GRIFOS  NO 
ORIGINAL)

Dessa forma, não há como acolher a pretensão do recorrente em 

ver  reconhecida a prática  de  um único delito,  em que pese reconhecer  ter 

havido a subtração dos aparelhos de celular de ambas as vítimas.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0002286-45.2013.815.0181
2. Redução da pena-base:

Já para amparar o pleito de redução da pena-base, o apelante 

arguiu  estarem equivocados os argumentos delineados no primeiro  grau de 

jurisdição, no sentido de que conduta social do acusado seria desfavorável pelo 

fato  de  existir  representação  por  prática  de  ato  infracional,  empreendido 

quando ainda adolescente.

Justificou, ainda, que a personalidade também foi erroneamente 

analisada,  mesmo  porque  o  acoimado  havia  se  entregado  de  forma 

espontânea à polícia, além de ter buscado minorar as consequências do roubo, 

quando devolveu o aparelho celular que estava em sua posse, fato este sequer 

foi ponderado ao ser imposta a sanção penal.

Buscou, assim, a redução da pena-base ao mínimo legal.

Nesse  contexto,  tem-se  que  a  existência  de  ao  menos  uma 

circunstância  judicial  desfavorável  ao  acusado  poderá  elevar  a  pena-base 

acima do mínimo legal. 

A título exemplificativo:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL. 
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  FIXAÇÃO  DA  PENA-
BASE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REEXAME 
DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7, 
STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Eg. Tribunal de origem fixou a pena-base acima 
do  mínimo  legal,  de  forma  suficientemente 
fundamentada,  em  razão  do  reconhecimento  de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, fazendo incidir o 
óbice  da  Súmula  7,  STJ  a  desconstituição  de  tal 
entendimento.
2. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg no REsp 
1379453/ES, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014)

Desembargador João Benedito da Silva
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No caso  dos  autos,  ao  discorrer  a  respeito  das circunstâncias 

judiciais, o magistrado singular ponderou:

QUANTO  AO  ROUBO  CONTRA A  VÍTIMA  MARIA 
EDUARDA VICENTE DA SILVA 

A culpabilidade não extrapola o esperado para o tipo. 
É o réu tecnicamente primário, conforme se constata 
de seus antecedentes criminais acostados aos autos. 
Apresenta conduta social maculada pela existência de 
processo que responde nesta comarca, como se vê de 
seus antecedentes.  Apresenta  personalidade  voltada 
para o crime. Os motivos do crime não extrapolam o 
esperado para o tipo em julgamento. As circunstâncias 
do  crime  ressoam  graves,  tendo  em  vista  que  o 
acusado chegou a ferir a vítima no intuito de coagi-la a 
entregar os pertences. Com relação às consequências 
verifica-se que não houve um real prejuízo à vítima, 
considerando a recuperação da res furtiva. A conduta 
da vítima não contribuiu para a perpetração do ilícito.

(…)

QUANTO AO ROUBO CONTRA A VÍTIMA STEFANI 
VICENTE DA SILVA

A culpabilidade não extrapola o esperado para o tipo. 
É o réu tecnicamente primário, conforme se constata 
de seus antecedentes criminais acostados aos autos. 
Apresenta conduta social maculada pela existência de 
processo que responde nesta comarca, como se vê de 
seus antecedentes.  Apresenta  personalidade  voltada 
para o crime. Os motivos e as circunstâncias do crime 
não extrapolam o esperado para o tipo em julgamento. 
Com relação às consequências verifica-se que houve 
houve um real prejuízo à vítima, considerando a não 
recuperação da  res furtiva.  A conduta da vítima não 
contribuiu para a perpetração do ilícito.

Atente-se se para o fato de que as circunstâncias judiciais foram 

delineadas quase que nos mesmos moldes, para ambas as vítimas.

Assim, a partir da leitura dos trechos transcritos, tem-se que não 

há  qualquer  irregularidade  em  aumentar  a  pena-base  por  ter  o  increpado 

respondido a procedimento por ato infracional.

Desembargador João Benedito da Silva
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Na verdade, o STJ entende que a existência de representação 

não poderá ensejar o reconhecimento de maus antecedentes, mas poderá ser 

valorado como negativo a título de personalidade do agente. 

A respeito do tema:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  RESPEITO  AO  SISTEMA 
RECURSAL  PREVISTO  NA  CARTA  MAGNA.  NÃO 
CONHECIMENTO.
(...)
3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento  jurisprudencial,  o  alegado 
constrangimento  ilegal  será  enfrentado  para  que  se 
analise  a  possibilidade  de  eventual  concessão  de 
habeas corpus de ofício.
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO 
PERMITIDO. NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO DO 
ADVOGADO  CONSTITUÍDO  ACERCA  DA 
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NOTIFICAÇÃO 
REALIZADA PELA IMPRENSA OFICIAL.  EIVA NÃO 
CARACTERIZADA.
1. Consoante as informações prestadas pelo Juízo de 
origem,  o  advogado  contratado  pelo  paciente  para 
promover  a  sua  defesa  foi  intimado  acerca  da 
sentença  condenatória  por  publicação  na  imprensa 
oficial,  não  havendo  falar  em  eiva  a  contaminar  o 
processo, uma vez que a lei processual penal restou 
integralmente observada na espécie.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  FIXAÇÃO  ACIMA  DO 
MÍNIMO  LEGAL.  ATOS  INFRACIONAIS.  MAUS 
ANTECEDENTES.  IMPOSSIBILIDADE. 
PERSONALIDADE  VOLTADA PARA O  MUNDO  DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA.
CULPABILIDADE,  CONDUTA  SOCIAL  E 
CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.  REFERÊNCIAS 
VAGAS. IMPOSSIBILIDADE DE MAIOR APENAÇÃO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EM  PARTE 
EVIDENCIADO.
1. Consoante precedentes desta Corte Superior, atos 
infracionais não podem ser levados à consideração de 
maus antecedentes para a elevação da pena-base.
2.  Embora  o  envolvimento  anterior  em  atos 
infracionais  não  possa  ser  considerado  como 
maus antecedentes e nem se preste para induzir a 
reincidência,  demonstra a "personalidade voltada 
para o mundo do crime" e inclinação para a prática 
delitiva,  o  que  é  suficiente  para  justificar  o 

Desembargador João Benedito da Silva
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aumento de pena procedido na primeira etapa da 
dosimetria.
PRESCRIÇÃO.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE. 
OCORRÊNCIA.  ARTIGO  107,  INCISO  IV, 
COMBINADO COM OS ARTIGOS 109, INCISO V, E 
115, TODOS DO CÓDIGO PENAL.
1.  Se  a  pena  aplicada  é  igual  a  2  (dois)  anos  e  o 
paciente era menor de 21 (vinte e um) anos na época 
do cometimento do delito, transcorrido lapso temporal 
superior  a  2  (dois)  anos  entre  a  data  da  sentença 
condenatória e o seu trânsito em julgado, imperiosa a 
declaração de extinção da punibilidade pela ocorrência 
da  prescrição  da  pretensão  punitiva  na  forma 
intercorrente, nos termos do disposto no artigo 109, V, 
combinado com os artigos 110, § 1.º, e 115, todos do 
Código Penal.
2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício  para  reduzir  a  pena  aplicada,  fixando-a 
definitivamente  em 2 (dois)  anos de reclusão e,  em 
consequência, declarar a extinção da punibilidade do 
paciente. (STJ. HC 198.223/PE, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 
04/03/2013)

Por outro lado, melhor sorte não há ao recorrente, ao afirmar que 

a restituição da  res furtiva  não foi  ponderada pelo julgador singular,  mesmo 

porque “a pena base aplicada foi semelhante à aplicada para o roubo contra 

vítima que não teve o celular recuperado.”

Na  verdade,  eventual  redução  da  pena,  pela  devolução 

espontânea do produto do crime, somente poderá ser considerada em favor do 

acusado  quando  o  delito  não  tiver  sido  praticado  com  violência  e  grave 

ameaça, com o consequente reconhecimento do benefício do arrependimento 

posterior (art. 16 do CP):

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave 
ameaça  à  pessoa,  reparado  o  dano  ou  restituída  a 
coisa,  até o recebimento da denúncia ou da queixa, 
por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de 
um a dois terços.

Equívoco houve, é bem certo, ao reconhecer como desfavorável, 

nas consequências do crime, o fato de não ter sido restituído o bem subtraído 

(quanto à vítima Stefani Vicente da Silva), posto ser entendimento pacífico no 

STJ consistir a redução patrimonial elemento do próprio delito de roubo:
Desembargador João Benedito da Silva
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HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE 
MAJORADO.  PENA-BASE.  CULPABILIDADE, 
MOTIVOS  E  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME. 
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA. 
MAUS  ANTECEDENTES.  AÇÕES  PENAIS  EM 
ANDAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.  DANO  AO 
PATRIMÔNIO  ALHEIO.  ELEMENTO  INERENTE  AO 
PRÓPRIO TIPO PENAL. ATENUANTES GENÉRICAS.
QUANTUM  DE  REDUÇÃO.  SUPRESSÃO  DE 
INSTÂNCIA.  WRIT  NÃO  CONHECIDO  NESSE 
PONTO.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM  PARTE 
EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.
1. Verificando-se que não foram apontados quaisquer 
elementos  concretos  dos  autos  que  justificassem  a 
conclusão  pela  negatividade  da  culpabilidade,  dos 
motivos  e  das  circunstâncias  do  crime,  resta 
evidenciado o alegado constrangimento ilegal de que 
estariam sendo vítimas os pacientes nesse ponto, por 
inobservância  ao  preceituado  no  art.  93,  IX,  da 
Constituição  Federal  e  ao  princípio  do  livre 
convencimento motivado.
2.  Consoante  entendimento  deste  Superior  Tribunal, 
inquéritos policiais e ações penais em andamento ou 
sem certificação do trânsito em julgado não podem ser 
utilizados  como  maus  antecedentes,  má  conduta 
social ou personalidade desajustada para a elevação 
da pena-base,  sob pena de violação do princípio da 
presunção de não culpabilidade (Súmula 444/STJ).
3. O dano causado ao patrimônio de outrem não 
constitui  motivo idôneo a  ensejar  a  exasperação 
da  pena-base,  a  título  de  consequências 
desfavoráveis  do  delito,  tendo  em  vista  que  o 
prejuízo causado à vítima é inerente ao crime de 
roubo, de natureza patrimonial,  motivo pelo qual, 
ausente  qualquer  fundamento  que  demonstre  a 
sua excepcionalidade no caso concreto (como, por 
exemplo,  a  gravidade  exacerbada  da  lesão  ao 
ofendido),  não  pode  figurar  como  circunstância 
judicial negativa.
4. Mostra-se inviável a análise, diretamente por este 
Superior  Tribunal,  da  alegação  de  que  deveria  ser 
maior a redução de pena operada na segunda etapa 
da dosimetria, em razão das atenuantes da confissão 
espontânea e da menoridade relativa, tendo em vista 
que essa matéria não foi  analisada pelo Tribunal de 
origem, sob pena de incidir na indevida supressão de 
instância.
5.  Habeas  corpus  parcialmente  conhecido  e,  nessa 
extensão,  concedida  a  ordem  para  reduzir  a  pena-
base  ao  mínimo  legal,  tornando  a  reprimenda  dos 
pacientes definitivamente estabelecida em 6 anos,  2 
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meses e 20 dias de reclusão e pagamento de 26 dias-
multa,  para  cada  um.  (STJ.  HC  216.831/ES,  Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado  em  02/10/2012,  DJe  16/10/2012)  (SEM 
GRIFOS NO ORIGINAL)

Dessa maneira, a dosimetria a ser revista, ainda que não tenha 

sido  impugnada  de  forma  específica  pelo  recorrente,  é  a  relativa  à  vítima 

Stefani Vicente da Silva, a ser realizada em ocasião futura e oportuna.

Em seguida, também deve-se esclarecer inexistir qualquer erro na 

primeira  fase  da  dosimetria  da  pena,  ao  não  ter  sido  sopesado  o  fato  do 

recorrente ter se apresentado espontaneamente.

Primeiro, porque a alegada apresentação espontânea equivale à 

confissão,  atenuante  essa  devidamente  reconhecida  e  aplicada  no  édito 

condenatório.  Depois,  porque,  nas disposições do art.  59,  caput do CP, em 

nenhum instante,  essa situação é indicada como circunstância judicial  a ser 

valorada pelo aplicador do direito:

Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos 
antecedentes,  à  conduta  social,  à  personalidade  do 
agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e 
consequências  do  crime,  bem  como  ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção 
do crime

Por fim, porque o ordenamento jurídico sequer prevê causa de 

diminuição nesse sentido, fora as disposições do art. 16 do CP já mencionada.

Por  essas  considerações,  a  reforma  a  ser  providenciada  será 

apenas no tocante à pena-base estabelecida para a vítima Stefani Vicente da 

Silva, por ter sido reconhecida (de forma equivocada) como desfavorável a não 

devolução do aparelho celular subtraído (consequências do crime).

3. Quantum utilizado para minorar a pena-base, em razão da confissão
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Em seguida, melhor sorte não há ao recorrente, ao questionar o 

quantum  de 06 (seis)  meses utilizado pelo  magistrado monocrático,  para  a 

atenuante da confissão.

Por  não  haver  expressa  disposição  legal,  de  qual  será  o 

parâmetro utilizado para aumentar ou para reduzir a pena-base, em razão de 

agravantes e de atenuantes, entende-se que caberá ao julgador a fixação do 

quantum. 

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.  TRÁFICO  DE 
DROGAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  QUANTUM 
DE  DIMINUIÇÃO.  NÃO  ESPECIFICAÇÃO  NO 
CÓDIGO  PENAL.  DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO.  IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO,  NO ÂMBITO DO WRIT.  ORDEM DE 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
1.  A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal  e 
ambas  as  Turmas  desta  Corte,  após  evolução 
jurisprudencial,  passaram  a  não  mais  admitir  a 
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é 
cabível, em razão da competência do Pretório Excelso 
e  deste  Superior  Tribunal  tratar-se  de  matéria  de 
direito estrito,  prevista taxativamente na Constituição 
da República.
2.  Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta 
Turma do  Superior  Tribunal  de  Justiça  também nos 
casos de utilização do habeas corpus em substituição 
ao  recurso  especial,  com  a  ressalva  da  posição 
pessoal  desta  Relatora,  sem  prejuízo  de, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade.
3.  O legislador  não previu  percentuais  mínimo e 
máximo  de  redução  ou  aumento  da  pena,  em 
virtude  da  aplicação  de  circunstância  legal 
(atenuantes  e  agravantes),  cabendo  ao  juiz 
sentenciante sopesar o quantum a ser reduzido ou 
aumentado, segundo percuciente análise do caso 
concreto.
4.  Ressaltou  o  acórdão  impugnado  que  o  réu 
confessou  agregando  teses  defensivas  e  pouco 
contribuiu para a elucidação do crime, motivo pelo qual 
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reduziu a pena em seis meses pela atenuante do art. 
65, inciso III, alínea d, do Código Penal, o que não se 
revela flagrantemente desproporcional.
5.  E  inexistindo  ilegalidade  patente,  o  quantum  de 
diminuição  a  ser  implementado  em  decorrência  da 
atenuante fica adstrito ao prudente arbítrio do juiz, não 
havendo  como proceder  ao  seu  redimensionamento 
na via angusta do habeas corpus.
6. Ordem de habeas corpus não conhecida. (STJ. HC 
286.667/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA 
TURMA,  julgado  em  11/03/2014,  DJe  26/03/2014) 
(SEM GRIFOS NO ORINGINAL)

Inclusive, por consistir aspecto discricionário, foi editada a Súmula 

231 do STJ, inviabilizando que a segunda fase da dosimetria da pena atinja 

sanção  penal  inferior  ou  superior  ao  abstratamente  previsto  para  o  crime 

imputado:  “A  incidência  da  circunstância  atenuante  não  pode  conduzir  à 

redução da pena abaixo do mínimo legal.”

Eventual  revisão  do  quantum,  em  grau  de  recurso,  somente 

deverá  ser  promovida  quando  o  índice  aplicado  tiver  sido  estabelecido  de 

forma  aleatória,  sem  qualquer  análise  do  caso  concreto,  e  de  maneira 

desproporcional, o que não é o caso dos autos.

Mais uma vez, não há como acolher o pleito recursal da defesa.

4. Da retificação quanto ao concurso de crimes

Em que pese não ter sido suscitada qualquer alegação quanto à 

modalidade  reconhecida,  a  título  de  concurso  de  crimes,  faz-se  mister 

esclarecer, nos termos do art. 383, CPP (emendatio libelli), a inexistência de 

crime continuado para a espécie, mas sim de  concurso formal, aplicando-se, 

por consequência, as regras previstas no art. 70 do CP.

Registre que é possível ser providenciada essa correção, tanto 

em razão do dispositivo já mencionado (art. 383 do CPP), quanto diante do teor 

da Súmula 453 do STF:
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Não  se  aplicam  à  segunda  instância  o  Art.  384  e 
parágrafo  único  do  Código  de  Processo  Penal,  que 
possibilitam  dar  nova  definição  jurídica  ao  fato 
delituoso, em virtude de circunstância elementar não 
contida,  explícita  ou  implicitamente,  na  denúncia  ou 
queixa.

Seguindo esse raciocínio, vê-se que, na denúncia, já se imputava 

ao acusado a conduta  de  subtrair  das  vítimas Maria  Eduarda e  Stefani  os 

aparelhos  celulares,  em  uma  única  conduta,  mas  atingindo  patrimônios 

diversos. Portanto, concurso formal de crimes, como já esclarecido:

Com o  mesmo  modus  operandi,  e  em continuidade 
delitiva, na Rua Eronilde Henrique Bulhões, bairro do 
Nordeste II, nesta urbe, o denunciado, após descer da 
moto guiada pela pessoa conhecida por “Neguinho de 
Mari”,  anunciou  o  assalto  e  mediante  violência 
exercida  com  emprego  de  arma  (faca  serrilhada) 
subtraiu dois celulares, sendo um da marca LG e outro 
de marca não especificada,  pertencentes  às  vítimas 
MARIA EDUARDA VICENTE  DA SILVA e  STEFANI 
VICENTE DA SILVA (ambas com 13 anos), que ali se 
encontravam conversando com BÁRBARA (13 anos) e 
CAMILY (11 anos).

Depreende-se,  ademais,  que,  para  consumar  a 
segunda empreitada e inibir a resistência das vítimas, 
o acusado lesionou, com a referida faca que portava, 
as vítimas CAMILY SILVA VIERIA e MARIA EDUARDA 
VICENTE  DA  SILVA,  causando-lhes  as  lesões 
descritas nos laudos de fls. 09 e 10.

Mesmo que  não tenham sido  incluída,  na  denúncia,  a  matéria 

referente ao concurso formal de crimes, não houve qualquer cerceamento de 

defesa para o acusado, que esteve apto a se defender de toda a imputação.

Ainda  esclarecendo,  a  continuidade  delitiva  descrita  na  inicial 

acusatória referiu-se não em cada um dos blocos de conduta, mas sim entre os 

roubos perpetrados em face das três professoras, nas imediações do Colégio 

Estadual, e, depois, contra as adolescentes Maria Eduarda e Stefani, por terem 

sido praticados dois  crimes da mesma espécie,  nas mesmas condições de 

tempo, lugar e maneira de execução (art. 70, CP).
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A  absolvição  pela  subtração  das  professoras  afastou  a 

continuidade delitiva,  mas não impossibilitou o reconhecimento  do concurso 

formal entre as vítimas de cada uma das condutas do acusado.

Diante  desses  registros,  na  verdade,  não  houve  continuidade 

delitiva, mas sim concurso formal de delitos, motivo pelo qual, posteriormente, 

ao ser realizada nova dosimetria da pena, serão promovidas as adequações 

necessárias.

5. Da dosimetria da pena

A partir  do  momento  em  que  reconhecida  irregularidade  nas 

circunstâncias  judiciais  relativas  à  ofendida  Stefani,  precisamente  as 

consequências do crime, passo, pois, à nova dosimetria da pena.

Uma vez ponderada (corretamente) como desfavorável a conduta 

social e a personalidade do agente, fixo a pena-base em 05 (cinco) anos e 06 

(seis)  meses  de  reclusão.  Atenuo  a  reprimenda  em  06  (seis)  meses  pela 

menoridade (art. 65, inciso I, CP) e em 06 (seis) meses pela confissão (art. 65, 

inciso III,  “d”,  Código Penal),  alcançando sanção de 04 (quatro)  anos e 06 

(seis) meses. 

Diante do concurso de agentes e do uso de arma (art. 157, §2º, 

incisos I e II, CP), aplico causa de aumento em 1/3 (um terço), mínimo legal, o 

que  equivale  a  01  (um)  ano  e  06  (seis)  meses,  totalizando,  assim,  pena 
definitiva de 06 (seis) anos de reclusão.

Em razão das regras contidas no art. 70 do CP (concurso formal 

de crimes), aplico a pena mais grave, qual seja, 07 (sete) anos e 04 (quatro) 

meses (referente à vítima Maria Eduarda Vicente da Silva) e a aumento em 1/6 

(um sexto),  precisamente  01  (um)  ano,  02  (dois)  meses  e  20  (vinte)  dias, 
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atingindo, dessa forma,  reprimenda definitiva de 08 (oito) anos, 06 (seis) 
meses e 20 (vinte) dias, em regime inicial fechado.

Para a pena de multa, não deverá ser revista, posto já ter sido 

fixada de forma que mais beneficia o acusado.

Deve ser percebido que as correções realizadas não repercutiram 

sobre  o  período  a  que  condenado,  consistindo,  na  verdade,  apenas  em 

adaptação às regras da legislação vigente.

6. Alteração do regime inicial para cumprimento da pena:

Por fim, em razão do redimensionamento da pena pretendido, foi 

formulado um último pleito: alteração do regime inicial para cumprimento da 

pena, por consequência lógica à redução da sanção penal.

Ocorre que a reprimenda final não foi alterada, o que inviabiliza 

qualquer mudança no regime prisional. 

Ademais, mesmo que levadas em consideração as determinações 

do art. 387, §2º do CPP, sequer poderão ser aplicadas as regras relativas à 

detração da pena:

Art. 387.  O juiz, ao proferir sentença condenatória: 
(...)
§  2º O  tempo  de  prisão  provisória,  de  prisão 
administrativa  ou  de  internação,  no  Brasil  ou  no 
estrangeiro,  será  computado  para  fins  de 
determinação do regime inicial  de  pena privativa  de 
liberdade

Isso porque a detração somente deverá ser reconhecida para fins 

de aplicação do regime inicial do cumprimento da pena e, na questão posta em 

discussão,  quando  da  sentença  condenatória,  havia  o  decurso  de 

aproximadamente  04  (quatro)  meses,  tendo  em  vista  a  data  da  prisão 
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(26/06/2013)  e  o  momento  em  que  proferida  a  sentença  condenatória 

(09/10/2013).

Assim, observada que a pena final foi de 08 (oito) anos, 06 (seis) 

meses  e  20  (vinte)  dias  de  reclusão,  a  prisão  provisória  de  menos  de  04 

(quatro) meses, como já destacado, em nada repercute, diante das regras do 

art. 33, §2º, alínea “a”, CP.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL ao  recurso 

interposto, apenas para reformar a dosimetria da pena, quanto à vítima Stefani 

Vicente da Silva, sem que a nova reprimenda repercuta sobre sanção penal 

definitiva, que permanece em 08 (oito) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias, 

em regime inicial fechado, diante das regras do concurso formal de crimes (art. 

70 do CP).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio. 

Participou do julgamento, além do Relator,  o Exmo. Des.  João Benedito da 

Silva, o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior, revisor, e o Exmo. Sr. Des. 

Carlos Martins Beltrão Filho.  Ausente justificadamente o Exmo. Sr. Des. Joás 

de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Presente à sessão o 

Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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